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			Prefácio


			Não existe um único modelo de democracia, ou de direitos humanos ou de expressão cultural para todo o mundo. Porém, para todo o mundo precisa haver democracia, direitos humanos e uma livre expressão cultural.


			Kofi Annan


 
 

			[...] não existe uma única forma de aprender e tão pouco uma única forma de ensinar, mas o bom aprendizado é, aquele que envolve sempre a interação com os outros indivíduos e a inferência direta ou indireta deles, e fundamentalmente, o respeito ao modo peculiar de cada um aprender.


			Lev Vigotski 


 
 

			Desde os anos de 1990, o Brasil ampliou as diretrizes legais sobre os direitos educacionais e sociais de pessoas com deficiências, seguindo indicações de organismos internacionais. Podemos citar para ilustrar a Política de Educação Especial (1994), a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (1999) e as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001). Esses documentos foram institucionalizados num período de mudanças do conceito de deficiência e das propostas educacionais para o desenvolvimento dessa população, sob forte influência de diretrizes políticas internacionais. 


			No entanto, sem dúvida, mudanças significativas ocorreram  na última década a partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008)1, que visa assegurar a inclusão dos alunos público da Educação Especial - entendido aqui como aquele caracterizado por pessoas com deficiência intelectual, deficiência sensorial, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação - mediante suporte do Atendimento Educacional Especializado (AEE), oferecido por meio de salas de recursos multifuncionais no turno inverso à escolarização na classe comum, a fim de  complementar o ensino para alunos com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento e suplementar no caso dos alunos com altas habilidades/superdotação. O AEE foi regulamentado pelas Diretrizes Operacionais do Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (Brasil, 2009). 


			Tais documentos apresentam também um conjunto de indicações em relação à acessibilidade, à articulação intersetorial e à formação de professores para atuação com esse público, principalmente aqueles que trabalham no AEE. Em consonância com essas diretrizes políticas, há também o Decreto n° 7611, de 2011, que trata da Educação Especial e do AEE, estabelecendo apoio técnico e financeiro para a formação continuada de professores, gestores e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva inclusiva (Brasil, 2011, parágrafo 2°). Todos esses documentos seguem os princípios da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (2006), que foi incorporada pelo Brasil como emenda constitucional em 2009. Os princípios da ONU também foram incorporados na Lei Brasileira de Inclusão de 2015. 


			Tomando como base essas prerrogativas legais e em consonância com a epigrafe inicial deste texto tenho defendido que a política de inclusão educacional deve ser compreendida como uma proposta ampla, calcada nos princípios dos direitos humanos, segundo a qual os sujeitos com deficiência devem ter acesso à educação, participar das atividades educativas e aprender de modo significativo. Nesta perspectiva, a inclusão implica a combinação de três elementos: desenvolvimento dos sujeitos, pluralidade cognitiva e convivência com a diversidade cultural, numa escola/universidade com todos e para todos (Pletsch, 2020).


			Nesse contexto entendo que o avanço das matrículas do público da Educação Especial nas escolas públicas é uma conquista de direitos, mas também de defesa da educação pública, a qual não pode ser compreendida e analisada de forma isolada com os avanços e problemas enfrentados historicamente pela escola pública brasileira. Ou seja, precisamos continuar reconhecendo as especificidades do público da Educação Especial porque elas integram a Educação Básica, cujo acesso é um direito humano. 


			Nesse sentido, algumas questões são urgentes e merecem ser enfrentadas pelo debate e pesquisa cientifica, a saber: Como sujeitos com alguma deficiência se apropriam do currículo? Que mediações pedagógicas lhes são ofertadas? Qual é a importância de se ensinar este ou aquele conteúdo e qual é o significado dado pelos sujeitos a esse conhecimento? Como organizar propostas de alfabetização e letramento considerando a diversidade social, cultural e individual dos alunos? Que dimensões são indispensáveis nessa empreitada? 


			Algumas dessas questões são abordadas nos capítulos que constituem este livro, problematizando certezas e indicando caminhos, possibilidades e desafios a serem enfrentados pela prática docente na elaboração de propostas de alfabetização e letramento de alunos com deficiências, autismo, surdez, baixa visão, cegueira, entre outros, de forma articulada ao currículo escolar. Também são abordadas reflexões sobre as diferentes concepções sobre letramento e alfabetização nos processos de apropriação de conceitos científicos como os de matemáticos e língua portuguesa. O livro traz ainda, uma importante discussão sobre o processo de ensino e aprendizagem de Libras como língua materna dos surdos a partir dos pressupostos do bilinguismo. 


			O livro também apresenta estratégias e recursos eletrônicos como a lupa eletrônica, digitalizadores e leitores autônomos de textos, entre outros, que uma parte das escolas públicas tiveram acesso por meio do Programa de Sala de Recursos. Oferecer conhecimentos aos docentes como usar tais recursos em termos didático-pedagógico é fundamental para garantirmos a acessibilidade curricular e a escolarização de alunos cegos ou com baixa-visão, por exemplo. Seguindo nessa direção, o livro apresenta também uma rica discussão sobre tecnologias assistivas a serem empregadas na escolarização de alunos com deficiência física. Outro aspecto a ser destacado na obra diz respeito as possibilidades de escolarização de pessoas com surdocegueira com foco nas práticas voltadas ao letramento e apropriação numérica por parte desses sujeitos. 


			Nesse sentido, as discussões e as propostas apresentadas neste livro por Dulcéria Tartuci, Maria Marta Lopes Flores e Wellington Jhonner D. Barbosa da Silva são uma grande contribuição para a pesquisa em Educação Especial e, em particular, para a atuação docente no que diz respeito ao trabalho junto aos alunos da Educação Especial matriculados em escolas públicas. Entendemos que ser professor em salas de aulas constituídas por uma enorme diversidade exige conhecimentos e práticas que favoreçam a intervenção de forma a articular conhecimentos sobre as especificidades dos estudantes com alguma deficiência e o currículo geral a ser implementado. Certamente a obra organizada pelas Professoras Tartuci e Flores nos oferecem elementos teóricos e evidencias cientificas de que “não existe uma única forma de aprender e tão pouco uma única forma de ensinar” como nos ensinou Vigostki.


			Os leitores têm em suas mãos um rico trabalho, que certamente iluminará aspectos da realidade dinâmica e contraditória em que vivemos, bem como suscitará questões necessárias para que sigamos adiante nas propostas educacionais numa perspectiva inclusiva fomentando pesquisas e práticas educativas para ensinar e aprender na diversidade humana. 


			Desejo aos leitores uma instigante e boa leitura!


 
 

			Nova Iguaçu, 31 de dezembro de 2019.


 
 

			Márcia Denise Pletsch 


			Professora Associada do Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares (PPGEduc) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).


			


Nota
 

			

				

					1. O Conselho Nacional de Educação através da Comissão das Diretrizes da Educação Especial da Câmara de Educação Básica (CEB) tem desenvolvido um conjunto de ações e fóruns para revisar e estabelecer novas Diretrizes Nacionais da Educação Especial. Porém, até o momento, essa revisão não tem considerado o acúmulo das pesquisas na área de Educação Especial, assim como tem ignorado a participação das Universidades e associações científicas como Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE) e o GT 15 em Educação Especial na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped).


				


			


		






			1. Deficiência e as concepções de alfabetização, letramento em língua materna e numeramento


			Rosiney Vaz de Melo Almeida


			Dulcéria Tartuci


			Introdução


			Este capítulo visa apresentar as discussões sobre deficiência e desenvolvimento, os conceitos de alfabetização e letramento em língua materna, o letramento matemático: em uma perspectiva histórico cultura. Compreender a deficiência a partir de aspectos qualitativos e da apropriação da cultura estabelecida em seu meio para comunicação pode favorecer a construção de caminhos que levem ao desenvolvimento dos alunos com deficiência.


			Como principais considerações, este capítulo evidencia que uma educação pontuada em aspectos negativos impede ao sujeito com deficiência as possibilidades de aprendizagem. Desta forma, compreender a deficiência a partir de aspectos positivos é pensar em estratégias de ensino focadas na mediação e na compensação como caminhos para a formação das funções psíquicas superiores tanto no que tange à língua portuguesa quanto ao letramento matemático como práticas do dia a dia. O capítulo foi organizado a partir de três pontos: discussão sobre conceitos de deficiência; discussão sobre alfabetização/letramento e letramento matemático; práticas de ensino que viabilizam a aprendizagem nesta área.


			O estudante com deficiência: desenvolvimento, compensação e formação das funções psíquicas superiores


			Chaiklin (2011, p. 659), ao discutir em seu livro sobre aprendizagem e ensino de crianças com deficiência, a partir de Vygotsky, inicia indagando: “Que tipo de ensino é mais efetivo para uma determinada criança?”. Esta é uma indagação comumente compartilhada por professores que são comprometidos com os resultados de seu trabalho, por conseguinte, a aprendizagem de seus alunos. A esta questão ele ainda acrescenta que “a maioria dos professores provavelmente deseja respostas concretas, não apenas enquanto um problema teórico, mas também com relação as suas práticas”.


			A resposta a esta questão é complexa e está atrelada às representações que se constrói em relação ao processo ensino-aprendizagem, e aos princípios e fins da educação em um determinado tempo e espaço.


			Em Fundamentos de Defectologia, Vygotsky (1997) realizou uma discussão em busca de uma nova compreensão, um novo olhar, para entender o desenvolvimento de uma criança com deficiência. Pontua suas considerações enfocando uma mudança quanto ao entendimento da deficiência, que, na defectologia tradicional, estava alicerçada em concepções quantitativas do desenvolvimento humano e se reduzia aos aspectos mais e menos desenvolvidos, determinando, assim, o grau de insuficiência do intelecto, que não se preocupa em antes “experimentar, observar, analisar, diferenciar e generalizar, descrever e definir qualitativamente” (Vygotsky, 1997, p. 11) o desenvolvimento diferenciado pela deficiência, reconhecendo a sua estrutura organizacional singular.


			Dessa forma, compreender o desenvolvimento humano da pessoa com deficiência, segundo Vygotsky (1997), é compreender os princípios de sua teoria geral do desenvolvimento humano, que abrange, para ele e seus seguidores, o desenvolvimento natural e cultural dos seres humanos nos processos de formação da sua personalidade.


			Os aspectos naturais são regidos por mecanismos biológicos e os culturais por leis históricas, e se modificam dialeticamente, na medida em que as funções orgânicas são transformadas sob a ação das funções culturais e estas pelo amadurecimento das funções biológicas, fazendo surgir os processos psicológicos superiores que determinam as características que diferenciam o ser humano dos outros animais (por exemplo, percepções, memória voluntária, fala, pensamento). Desse modo, compreende-se por funções naturais ou orgânicas, semelhante em todos os seres vivos,


			aquelas que compõem o equipamento biológico com o qual a criança conta nos primórdios de seu desenvolvimento como os reflexos inatos, as reações automáticas, as associações simples, a memória imediata. [...] E por funções psicológicas superiores (ou funções corticais superiores, funções psíquicas superiores ou funções culturais) entendem-se aquelas de origem social, que só passam a existir no individuo ante a reação mediada com o mundo externo. (Barroco, 2007, p. 247)


			O homem cultural “é aquele que, vivendo com outros homens, apropria-se e cria formas mediadas de estar no mundo, de apreendê-lo, de transformá-lo” (Barroco, 2007, p. 245). A pertença à espécie humana é mediada, primeiramente, pelo código genético e, em segundo lugar, pela apropriação das características humanas historicamente construídas. Assim, homens humanizados são aqueles que se apropriam da ação de pensar, planejar antecipadamente suas ações, comunicar-se por meio da linguagem, agir de forma consciente para nutrir suas necessidades humanas. É significado a partir das interações sociais que estruturam os processos psicológicos superiores e conscientes, e vivencia o processo de se educar, tornando-se capaz de trabalhar e transformar a natureza ao mesmo tempo em que é por ela transformado (Leontiev, 1978; Luria, 2014).


			A linha divisória entre o homem e outros animais é a sua capacidade de falar, produzir signos e instrumentos que mediam suas relações no mundo, por isso 


			os processos humanos têm gênese nas relações sociais e devem ser compreendidos em seu caráter histórico-cultural. O homem significa o mundo e a si próprio não de forma direta, mas através da experiência social. (Góes, 2002, p. 98)


			Pela mediação do outro, revestida de gestos, atos e palavras, a criança vai se apropriando e elaborando as formas de atividades práticas e mentais consolidadas de sua cultura, em um processo em que o pensamento e a linguagem se articulam dinamicamente, seu desenvolvimento vai se efetivando, seu processo educativo vai sendo construído (Fontana, 2005). É como se a criança tivesse dois nascimentos: um biológico e outro cultural, na medida em que é imersa no meio social a que pertence, pois, segundo Pino (2005, p. 47), “as funções culturais têm que se instalar no indivíduo”.


			O processo de formação das estruturas superiores complexas e conscientes não ocorre na pessoa de forma direta, mas por meio de instrumentos exteriores ao seu organismo, que fazem a ponte na interação entre a criança, o adulto e o meio social, criando as possibilidades de interiorização de hábitos e costumes historicamente produzidos (Pino, 2005).


			Segundo Vygotsky (1997, p. 29), “todas as formas superiores da atividade intelectual, são iguais a todas as demais funções superiores, se tornam possíveis somente sobre a base do emprego das ferramentas própria de sua cultura”. A linguagem, por exemplo, é uma ferramenta que possibilita a mediação do conhecimento entre a criança e o outro. Esta adaptação artificial é denominada instrumentos e está orientada ao domínio dos processos de conduta da criança. Assim, em seu desenvolvimento a criança vai se equipando de várias ferramentas, e o que a distingue de um adulto ou de outra criança mais desenvolvida é o nível e o caráter de seu equipamento cultural, de seus instrumentos (Vygotsky, 1997).


			O desenvolvimento humano acontece nos dois sentidos, o natural e o cultural, na medida em que o indivíduo vai dominando os instrumentos sociais à sua volta e realizando a adaptação de seu desenvolvimento natural. Os dois caminhos, embora distintos, fundem-se no percurso natural da evolução humana (Vygotsky, 1997; Pino, 2005; Carneiro, 2008).


			O caminho para o desenvolvimento da criança com deficiência é o mesmo para a criança sem deficiência, porém, nesta última,


			Ambos os planos do desenvolvimento – natural e cultural – coincidem e funcionam um com o outro. Ambas series de modificações convergem, se misturam mutuamente e constituem, em essência, a série única de formação sociobiológica da personalidade. Na medida em que o desenvolvimento orgânico se realiza em meio cultural, se transforma em um processo biológico historicamente condicionado. [...]. Na criança deficiente não se observa essa fusão; ambos planos de desenvolvimento geralmente divergem mais ou menos marcadamente. A causa dessa divergência é o defeito orgânico. (Vygotsky, 1997, p. 26)


			Os instrumentos, historicamente inventados e aperfeiçoados pelo homem, e os aparatos psíquicos estão voltados para o desenvolvimento normal. E quando uma deficiência aparece no processo de enraizamento da civilização em uma criança cria um obstáculo em seu tipo humano biológico estável de humanização, provocando a perda de algumas funções, a insuficiência de alguns órgãos, a reestruturação do desenvolvimento em novas bases, o que dificulta a internalização dos processos culturais pela criança com deficiência, seguindo um padrão normal de desenvolvimento, uma vez que o desenvolvimento atípico, condicionado pela deficiência, não consegue internalizar de forma direta e indireta a cultura, como acontece com a criança normal (Vygotsky, 1997).


			Isto se deve ao fato de que tudo na sociedade está condicionado à realização de um padrão humano sem deficiência. Assim, para a defectologia moderna daquela época, “a criança, cujo desenvolvimento está complicado pelo defeito não é simplesmente uma criança menos desenvolvida que seus pares normais, mas desenvolvida de outro modo” (Vygotsky, 1997, p. 12).


			Vygotsky (1997, p. 14) destaca ainda um dado importante a ser considerado no desenvolvimento alterado pela deficiência, que é “o duplo papel que desempenha a deficiência orgânica no processo de desenvolvimento e da formação da personalidade da criança”, pois se por um lado ele representa o menos, a limitação, a debilidade, o desenvolvimento reduzido; por outro faz surgir, precisamente porque cria dificuldades, um estímulo ao avanço elevado e intensificado do indivíduo, pois a formação das funções superiores ocorre sob pressão. Nenhuma criança irá falar se não sentir esta necessidade. Este estímulo constitui a tese central da defectologia que diz que


			Todo defeito cria os estímulos para elaborar uma compensação. Por isso o estudo dinâmico da criança deficiente não pode limitar-se a determinar o nível e gravidade da insuficiência, uma vez que inclui obrigatoriamente a consideração dos processos compensatórios, ou seja, substitutivos, reorganizadores e niveladores, no desenvolvimento e na conduta da criança. (Vygotsky, 1997, p. 14)


			No campo da defectologia, essas leis gerais do desenvolvimento, via compensação, são iguais para todas as crianças, o que há de peculiaridade na organização sociopsicológica da criança com deficiência é que seu desenvolvimento requer caminhos alternativos e recursos especiais. Não cabe aqui uma visão otimista da compensação, entendendo-a como um processo de eliminação da deficiência, mas compreendê-la inserida no meio social e cultural como um processo a ser desenvolvido de modo positivo, o que leva a enfrentar uma tarefa inviável pelo uso de caminhos novos e diferentes (Góes, 2002).


			No estudo do desenvolvimento da criança com deficiência, os processos de compensação são tão importantes quanto para a criança sem deficiência, pois a adaptação surge em função da inadaptação. Em uma sociedade falante, aquele que não fala está inadaptado até que fale. Condição alcançada mediante a necessidade de se comunicar, e, ao buscar se apropriar dos instrumentos socialmente estabelecidos para isso, no caso a linguagem, estará realizando uma compensação da deficiência, e, ao alcançar o objetivo final, terá realizado uma adaptação (Vygotsky, 1997).


			O desenvolvimento da personalidade humana é impulsionado por aquilo que lhe falta, a deficiência representa o próprio estímulo para a realização de sua compensação, funciona com um dique, onde se acumulam a força motriz fundamental do desenvolvimento e o objetivo final do projeto de vida, que está orientado para sua realização social (Vygotsky, 1997).


			A deficiência de um órgão ou de uma função é de ordem biológica, e o desenvolvimento de uma criança será menor ou maior, pois, “sob as influências das circunstâncias concretas de sua vida, o lugar que ela objetivamente ocupa no sistema das relações humanas se altera” (Leontiev, 2014, p. 59). Nesse sentido, o que “define o destino da personalidade, em última instância, não é a deficiência em si, e sim suas consequências sociais, sua realização sócio psicológica” (Vygotsky, 1997, p. 45).


			A teoria da compensação é fundamental nos processos de criação de caminhos alternativos para a construção do conhecimento pela criança com deficiência intelectual, e pode ser entendida (Vygotsky, 1997) como reação da personalidade ao defeito, que dá início a novos caminhos indiretos de desenvolver-se, e a força da compensação da deficiência está em uma educação voltada para a superação dos obstáculos impostos, para o futuro. É por ela que o desenvolvimento da personalidade humana se constrói. Por isso, “a educação de uma criança anormal deve basear-se em uma elevada noção da personalidade humana, e na compreensão de sua unidade e integridade orgânica” (Vygotsky, 1997, p. 46).


			Para realizar este intento é necessário ter claro que os caminhos, que não se alcançam pelo percurso direto, serão substituídos por um caminho alternativo de desenvolvimento cultural, que para o surdo é a Libras, para o cego é o braile. Assim, para a deficiência intelectual, é necessário criar um sistema de caminhos alternativos indiretos de desenvolvimento cultural semelhantes ao que o braile é para o cego e a Libras é para o surdo.


			Na construção de caminhos alternativos, que levem a pessoa com deficiência intelectual ao aperfeiçoamento interno das próprias funções psíquicas (elaboração da atenção voluntária, memória logica, pensamento abstrato), é preciso conhecer e entender quais caminhos distintos essa criança percorre para realizar seu desenvolvimento, ou seja, seu processo de apropriação dos instrumentos e aparatos psíquicos que compõem seu aparelho cultural.


			No estudo do desenvolvimento da criança com deficiência intelectual, Vygotsky (1997) aponta três questões fundamentais no processo educativo desta criança: a primeira relaciona-se ao que no desenvolvimento da criança com deficiência intelectual trabalha a nosso favor, ou seja, quais são os processos que emergem no próprio desenvolvimento desta que a leva à superação da deficiência; a segunda é sobre qual é a estrutura e a dinâmica da deficiência intelectual em seu conjunto; a terceira reside em conclusões pedagógicas claras que derivam da compreensão do primeiro e do segundo problema.


			Ao responder a estas questões, o autor pontua que a unidade das leis de desenvolvimento da criança com deficiência intelectual e da criança sem deficiência tem como premissa que as duas seguem a mesma lei de desenvolvimento, únicas por sua essência e seus princípios, adquirem sua expressão concreta e especifica aplicada à criança com deficiência intelectual. O que as diferencia são duas particularidades. A primeira é que as modificações das estruturas típicas do intelecto não aparecem nas mesmas condições que nas crianças normais de igual idade e, a segunda, que a criança com deficiência intelectual pensa de modo mais concreto e direto. Compreende-se que a criança com deficiência não é uma criança menos desenvolvida que seus pares, mas desenvolvida de outra maneira.


			Neste sentido, os processos de compensação surgem a partir da própria limitação que se torna a força motriz para a superação do sentimento de menos valia por ele provocado, fazendo surgir a tendência reativa de superação, que possibilita se elevar a um nível superior. Na criança com deficiência intelectual, este sentimento representa a primeira fragilidade da compensação a ser por ela realizada, porque 


			a dificuldade na criança mentalmente retardada consiste em que ela é muito acrítica na atitude sobre si mesma para chegar a ser consciente de sua própria insuficiência e extrair uma conclusão eficaz para superar seu retardo. (Vygotsky, 1997, p. 135)


			No processo de compensação, em que se destaca a coletividade como fator de desenvolvimento cultural para as crianças com deficiência intelectual e crianças sem deficiência, ressalta-se que as funções psíquicas superiores recorrem aos mais diversos caminhos para se realizarem. Vygotsky (1997) aponta o surgimento e o desenvolvimento do pensamento como função superior ligada à linguagem, demonstrando que


			A linguagem se desenvolve inicialmente como meio de comunicação, de compreensão recíproca, como uma função comunicativa, social. A linguagem interior, quer dizer, a linguagem com a qual o homem pensa, aparece mais tarde, e tem fundamentos para supor que seu processo de formação se realiza somente na idade escolar. (Vygotsky, 1997, p. 139)


			Este exemplo mostra um desenvolvimento cultural que segue um caminho natural, porém, quando este se revela impossível pelo percurso natural, pois processo de síntese entre o desenvolvimento biológico e cultural é marcado pelas deficiências, como no caso da deficiência intelectual, ele se faz por caminhos indiretos ou alternativos e pode variar de criança para criança, de acordo com suas necessidades e o meio cultural em que ela vive, e se constituem em subsídios para a transformação da deficiência biológica pela formação de novas funções (Carvalho, 2004).


			Em um resumo publicado na revista Problemas de Defectologia, em 1929, Vygotsky (1997) fala sobre o desenvolvimento cultural da criança, ressaltando que este não é só apropriação do conteúdo da experiência cultural, mas também dos métodos e modos da conduta cultural e do pensamento. Aprende a utilizar os signos históricos e culturalmente construídos pela humanidade de tal maneira que as formas elementares e primitivas de conduta se convertem em atos e processos culturais mediados. Para este autor, o processo de desenvolvimento cultural das funções psicológicas superiores passa por quatro estágios:


 


			1. O primeiro é o estágio das formas culturais de conduta naturais e primitivas, ou das mais primitivas (a realização de operações aritméticas mediante a percepção direta da quantidade).


			2. O segundo estágio é a denominada psicologia ingênua, quando a criança vai acumulando certa experiência com respeito aos meios de conduta cultural, porém não sabe valer-se destes meios.


			3. O terceiro estágio – o dos atos exteriormente mediados – a criança já sabe utilizar corretamente os signos exteriores para efetuar uma operação determinada (contar com os dedos e outros). Por último, 4. O quarto estágio se caracteriza pelo fato de que o signo exterior é substituído pelo interior, e o ato passa a ser interiormente mediado (calculo mental, linguagem planejada). As anomalias no desenvolvimento cultural da criança mentalmente retardada [...] consiste em que essa criança permanece ou se demora durante um prazo mais prolongado que a criança normal em um dos estágios enumerados no desenvolvimento cultural. (Vygotsky, 1997, p. 347)


 


			Ao analisar os estágios de desenvolvimento cultural é possível identificar o que Vygotsky (1997) definiu como deficiência primária e deficiência secundária. A primeira está relacionada aos estágios naturais mais primitivos, de origem biológica, e a secundária, de origem social, é estabelecida pelas interações do indivíduo com o meio cultural a que pertence. O processo de aprendizagem da criança com deficiência intelectual é discutido por Anache e Martinez (2011, p. 47), que ressaltam que a “deficiência, seja ela de que grau for, causa impacto no ambiente, e poderá ser fonte geradora de possibilidades ou limitações, portanto todo trabalho seria para evitar que o defeito primário se constituísse em defeito secundário”.


			Neste aspecto, o processo de desenvolvimento cultural deve ser encarado com intencionalidade, e a de compensação realizará sua dimensão de vitória ou derrota, pois as consequências relacionais desta interação podem produzir efeitos positivos ou negativos, de acordo com o desafio posto por esta ação, uma vez que a deficiência é significada socialmente e as possibilidades de formação das funções psíquicas superiores estão dadas de acordo com o contexto sociocultural onde a pessoa com deficiência realiza suas interações.


			Letramento: conceito e a linguagem como instrumento de desenvolvimento cultural


			Ao discutir em seu livro os significados do letramento, Angela B. Kleiman (2012) chama atenção do leitor para o fato de que, no Brasil, os estudos sobre esta questão são ao mesmo tempo incipientes e extremamente vigorosos, por refletirem um fenômeno novo, característico da sociedade emergida no uso cada vez maior da escrita no século XVI, em que a habilidade de ler e escrever deve ser considerada a partir da sua relação com as práticas sociais da leitura e da escrita na vida do indivíduo.


			A partir dos estudos realizados sobre a deficiência intelectual, um dado constante nas pesquisas lidas e que chama a atenção é o alto índice de alunos com deficiência que não construíram conhecimentos na área da leitura e da escrita. Esta descoberta condiz com a pesquisa de Pletsch e Glat (2012), que mencionam esta realidade no âmbito de educação especial, e que, também, é destacada por Ferreira (2009, p. 101) ao dizer que é “evidente a condição de iletrado da maioria dos alunos que são identificados como com deficiência intelectual”.


			Diante desta realidade, que se aplica não só aos alunos com deficiência intelectual, mas também aos demais alunos público-alvo da educação especial, e tendo clara a visão de que as políticas educacionais priorizam, como qualidade da educação ofertada, o nível de letramento de seus alunos, torna-se evidente a contradição entre os propósitos políticos da educação e a realidade escolar.


			Surge aí a problemática de como a escola está desenvolvendo o processo de letramento dos alunos com deficiência, considerando o direito de se apropriar da cultura historicamente produzida nesta sociedade e essencialmente caracterizada pelo uso da escrita. Nesta perspectiva,


			saber ler e escrever, e fazer uso adequado da leitura e da escrita, é um direito humano fundamental, nas sociedades grafocêntricas atuais. Esse direito precisa ser garantido já na infância, por meio de políticas de alfabetização. O Plano Nacional de Educação – PNE – e o recente Plano Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC – buscam assegurar a conquista desse direito nas séries iniciais do ensino básico, quando estabelecem, ambos, como meta: “alfabetizar todas as crianças até no máximo os oito anos de idade”. (Soares, 2012, p. 1)


			É neste contexto, em que ler e escrever, fazer uso da leitura e da escrita como práticas da vida cotidiana, entendidas como um direito humano fundamental, que se torna imprescindível ampliar as discussões sobre o letramento de alunos com deficiência, matriculados em escola regulares, na sala de aula comum, ou em classes especiais. A linguagem como forma elaborada do pensamento se realiza na criança em idade escolar, e é uma função psíquica superior importante no processo de mediação do conhecimento. Afinal, é por meio da significação da fala elaborada do outro que se produz novas estruturas de campo no desenvolvimento do homem.


			Considerando a linguagem como fator crucial no desenvolvimento humano, as discussões sobre alfabetização e letramento, na educação básica, são fundamentais para construção de práticas de ensino que propiciem a formação de alunos com habilidades para atuarem positivamente nesta sociedade.


			Inicialmente, considera-se necessário situar a discussão acerca do letramento da pessoa com deficiência, a partir da compreensão que se assume, nesta disciplina, em relação à ação de alfabetizar e de letrar. Para Soares (2012), a habilidade de ler e escrever de uma pessoa denota sua condição de alfabetizada. Enquanto a condição de saber ler, escrever e fazer uso destas habilidades para responder às exigências de leitura e escrita que a sociedade faz continuamente indica o seu estado ou condição de letrado, ou seja, o letramento. Compreende-se estas duas ações como distintas entre si, mas não separáveis. O ideal, de acordo com Soares (2012, p. 47) “seria alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado”.


			As mudanças na concepção do processo de escolarização passam pelo entendimento destes dois movimentos. O conceito e as expectativas em torno do processo de alfabetização, caracterizados pelo domínio da tecnologia de codificar e decodificar os signos linguísticos, entendido como “tornar o indivíduo capaz de ler e escrever” (Soares, 2012, p. 31), deixam de ser suficientes para medir a nível de escolarização da população em geral, e habilidades de apropriação da escrita e da leitura passam a ser cobradas na hora de avaliar, esta nova realidade produz novo fenômeno na educação brasileira, chamado de letramento.


			Soares (2012, p. 4), ao discutir acerca do conceito de letramento, envolve “um conjunto de fatores que variam de habilidades e conhecimentos individuais a práticas sociais e competências funcionais e, ainda, a valores ideológicos e metas políticas”. De forma sucinta, a palavra letramento1


			apareceu pela primeira vez no livro de Mary Kato: No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística, de 1986. [...] Depois da referência de Mary Kato, em 1986, a palavra letramento aparece em 1988, no livro, que se pode dizer, lançou a palavra no mundo da educação, dedica páginas à definição de letramento e busca distinguir letramento de alfabetização: é o livro Adultos não alfabetizados: o avesso do avesso, de Leda Verdiani Tfouni. [...] Mais recentemente, a palavra tornou-se bastante corrente, aparecendo até mesmo em título de livros, por exemplo: Os significados do letramento, coletânea de textos organizada por Ângela Kleiman, livro de 1995. [...] é uma tradução para o português da palavra inglesa literacy, os dicionários definem assim essa palavra: Litercy: a condição do ser letrado. (Soares, 2012, p. 32-35)


			Ao pé da letra, esta tradução não reflete o conceito adotado no Brasil para o termo letramento, que assume uma dimensão mais ampla do processo de aquisição e apropriação da leitura e da escrita, evidenciando as várias facetas deste conceito, que vai de aspectos mais restritos a aspectos mais amplos e ideológicos.


			Por hora, assume-se, em relação ao letramento, a sua dimensão social em uma perspectiva radical “revolucionária” – uma versão “forte” de seus atributos e implicações (Soares, 2012), caracterizada como “modelo ideológico” de letramento por Street (2010), como fonte de discussão sobre o direito de apropriação da cultura historicamente construída e ensinada nas escolas enquanto conteúdo a ser apreendido por todos os alunos.


			Em sua dimensão social, o letramento não é um atributo unicamente ou essencialmente pessoal, mas é, sobretudo, uma prática social. É a primeira manifestação da internalização das funções culturais na vida de uma criança, pois, ao usar a linguagem como forma de comunicação, ela vivencia um aspecto do letramento social. E em uma civilização “cuja racionalidade é a de que, no decorrer do processo escolar, os alunos com deficiência intelectual são incapazes de aprender” (Ferreira, 2009, p. 102), esta criança se vê excluída de ser partícipe na coletividade de sua vida real.


			Tendo como premissa uma concepção de homem pautada na epistemologia histórico-cultural que entende a linguagem como importante recurso no processo de construção do desenvolvimento cultural do homem, as questões relacionadas ao letramento são apontadas tendo em vista a sua dimensão social, em que os significados que a escrita e a leitura assumem em cada época estão diretamente relacionados ao contexto cultural, social e histórico em que são produzidas. Nesse sentido, Bortoni-Ricardo (2004) salienta que toda variedade linguística é um instrumento de identificação de um grupo social e que uma forma de demonstrar orgulho por sua realidade social é usar seu linguajar e praticar seus hábitos culturais. Isto porque os instrumentos são ferramentas criadas e significadas pelo homem em cada contexto histórico.


			Compreendendo que na organização de uma sociedade capitalista há grupos sociais com mais prestígios que outros e que muitas vezes esta realidade é reproduzida na escola, como conceber uma educação que valorize a singularidade de seus alunos com deficiência ou não, no processo de aquisição e prática da leitura e da escrita como constructos da sociedade na qual estão inseridos?


			Considerando a diversidade inerente à educação inclusiva, o modelo ideológico, em sua dimensão social, constitui-se em uma prática em que a “ideologia é o lugar de tensão entre autoridade e poder, de um lado; e resistência e criatividade individual, do outro. Essa tensão opera por meio de práticas culturais, incluindo particularmente a língua e, claro o letramento” (Street, 2014, p. 173), uma vez que este pode ser a maior limitação da criança público-alvo da educação especial quando ela não articula bem a sua capacidade comunicativa da fala e, por conseguinte, da escrita.


			Para Vygotsky (1997, p. 31), a descoberta da “linguagem e o uso consciente de seus recursos influencia no domínio da atividade intelectual superior [...] e a capacidade ou incapacidade de valer-se da palavra é um critério para o desenvolvimento intelectual da criança”, assim, as dimensões do letramento como práticas sociais, adotadas no ambiente escolar, podem interferir positivamente na construção da identidade cultural pelos alunos intelectualmente fragilizados pela exclusão em razão da deficiência. Porém, tendo em vista as práticas pedagógicas, ancoradas em uma visão ainda tradicional do ensino, é possível compreender que


			a escola, a mais importante das agências de letramento, preocupa-se não com o letramento, prática social, mas com apenas um tipo de prática de letramento, qual seja, a alfabetização, o processo de aquisição de códigos (alfabético, numérico), processo geralmente concebido em termos de uma competência individual necessária para o sucesso e promoção da escola. (Kleiman, 1995, p. 20, grifos da autora)


			Dessa forma, a educação escolar pauta seu ensino em uma das dimensões autônomas do letramento, pois as políticas que determinam metas a serem alcançadas por ela, referentes ao letramento, estabelecem habilidades e competências a serem alcançadas por seus alunos a nível geral, como se houvesse apenas uma maneira de desenvolvê-lo; ou seja, a aquisição formal do ato de ler e escrever, desconsiderando a realidade de cada região e da população em questão, bem como as possibilidades de desenvolvimento dos alunos.


			Ao se referir ao uso de textos na sala de aula, Marcuschi (2014, p. 40) salienta que “eles são “artefato cultural” importante como parte integrante da estrutura comunicativa de nossa sociedade”. Assim compreendidos, os gêneros trabalhados em sala de aula poderiam refletir a variedade cultural e social presente na realidade de seus alunos, como instrumento que possibilitaria caminhos alternativos para a construção de conhecimento ao aluno com deficiência intelectual. Porém, o que se observa é que o ensino está voltado para as características próprias de cada gênero textual, exigindo do aluno uma relação direta na apropriação dos conceitos articulados em cada aula, o que dificulta a ação criativa do aluno com deficiência intelectual, pois o caminho a ser percorrido por este é indireto e exige a mediação por meio de instrumentos para que a conceituação trabalhada seja significada e apreendida.


			É possível perceber, na utilização dos gêneros textuais como suporte para o ensino da língua portuguesa, a prevalência do ensino pautado na metalinguística, uma vez que o objetivo do ensino de língua portuguesa está voltado para “atividades de conhecimento que analisam a linguagem com a construção de conceitos, classificações” (Geraldi, 2013, p. 12) e, nesta direção, a apropriação de conhecimentos das crianças com deficiência intelectual é comprometida uma vez que estes alunos apresentam limitações para fazer generalizações pelo caminho direto.


			O currículo não apresenta uma proposta de conteúdo flexível e que esteja em permanente construção, não há nele espaço para que a escola possa se reorganizar e alinhar este suporte com a realidade por ela vivenciada. O mesmo ocorre com o Programa Alfabetização na Idade Certa, que adota como critério de avaliação a idade de oito anos como marco para a conclusão do processo de alfabetização dos alunos no ensino fundamental, não levando em consideração o desenvolvimento escolar real dos alunos com deficiência, permitindo ao professor ações consistentes e sistemáticas sobre como ensinar, respeitando o direito à progressão continuada destes alunos, mesmo em um contexto de progressão automática (Ferreira, 2009).


			Esta realidade curricular não diz respeito apenas ao currículo de Língua Portuguesa, mas a todos os componentes da matriz curricular, e em especial a Matemática. Com igual importância na vida das pessoas, a Matemática tem sido considerada uma disciplina para poucos, devido à dificuldade em relacionar seus conceitos ao mundo prático das pessoas. Diante deste fato, alguns estudos estão sendo realizados no propósito de aproximar o ensino da matemática do contexto social dos educandos. A seguir são apresentadas algumas possibilidades realizadas neste sentido.


			O ensino da matemática nos dias atuais: novas perspectivas


			A política voltada para educação no Brasil, nas últimas décadas, vem propondo mudanças que vão desde a organização da educação básica até aos conceitos aplicados nas diversas áreas do conhecimento que compõem os currículos a serem vivenciados nas escolas brasileiras.


			Pensar a educação a partir das práticas de alfabetização/letramento e letramento matemático é voltar a olhar para a etapa da educação básica, definida como ensino fundamental em seus anos iniciais. As novas políticas públicas voltadas para esta etapa do ensino determinam sua duração em um período de nove anos, sendo que os primeiros, segundos e terceiros anos passaram a compor o ciclo de alfabetização, recebendo alunos a partir de seis anos de idade, que deverão concluir a etapa de alfabetização, definida em leis próprias por uma política de alfabetização na idade certa, até terceiro ano.


			De acordo com Mara e Maranhão (2015), essas mudanças trouxeram “novas exigências didáticas, metodológicas, de estruturação física da escola, de formação dos professores, gestão”, dentre outras que apontam um novo norte aos objetivos de ensino, tanto da língua materna quanto do ensino da matemática, devidamente orientados por documentos do Ministério da Educação (MEC).


			O documento “Ensino Fundamental de Nove Anos: Orientações gerais” do MEC (2004, p. 11) salienta que uma “nova consciência da necessidade de construção de uma escola comprometida com a cidadania que caminhe para uma real inclusão do aluno” tem emergido a partir dos discursos de profissionais atrelados à educação no Brasil por meio da sociedade civil, das universidades e organismos que defendem os direitos humanos, provocando mudanças que mexem com as concepções norteadoras da educação brasileira até recentemente. Desta forma, surge, em vários pontos do Brasil, uma nova escola, que considera a realidade de seus alunos como ponto de partida para a elaboração de seu projeto pedagógico. Esta escola, de acordo com o documento citado acima,


			resulta de um amplo e recente movimento de renovação pedagógica, pensando a necessidade de alçar o ensino a um patamar democrático real, uma vez que o direito à educação não se restringe ao acesso à escola. Este, sem a garantia de permanência e de apropriação e produção do conhecimento pelo aluno, não significa, necessariamente, o usufruto do direito à educação e à inclusão. (Brasil, 2015, p. 11)


			Pensar esta nova escola mediada pela realidade social que a cerca estabelece novos olhares para o ensino da língua materna, bem como da matemática, em uma perspectiva de que todos possam apropriar-se dos conteúdos escolares propostos de forma significativa para o seu existir social. Neste contexto, compreender a matemática escolar como uma disciplina possível de apropriação por todos os alunos constitui-se em um dos maiores desafios do ensinar matemática nos anos iniciais do ensino fundamental, porque não dos anos finais, também? D’Ambrosio (2011) afirma que a matemática no Brasil e no mundo “continua sendo a grande vilã da aprendizagem”. Há um entendimento cultural de que a matemática é para poucos, os mais inteligentes. Neste sentido, D’Ambrosio (2011) ressalta o aspecto sociocultural da questão, dizendo que,


			a matemática é, de certo modo, identificada como sendo de domínio daqueles que são superiores, mais inteligentes e, consequentemente, têm maior possibilidade de sucesso e êxito. Na sociedade em que vivemos, isso poderia ser estímulo para a busca de ascensão, mas os baixos resultados e as inúmeras barreiras encontradas pelos alunos têm um efeito contrário, causando-lhes uma sensação de fracasso e incompetência. (D’Ambrosio, 2011, p.7)


			Esta sensação de fracasso e incompetência, vinculada ao processo de ensinar e aprender os conteúdos de matemática na escola, torna-se foco de discussão nas mídias em vários momentos, como quando se divulga os resultados das avaliações externas, vivenciadas pelas escolas, que mostram os índices da aprendizagem dos alunos brasileiros, como em momentos como o Enem, cujo aproveitamento dos alunos em fase de vestibular evidencia a distância entre o que é ensinado nas escolas e o que os alunos apropriam-se como prática social em diferentes situações.


			Em consonância com esta realidade, o Documento Orientador (Pnaic) 2017 aponta que mesmo os estados com melhores resultados na Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) estão longe do ideal em Língua Portuguesa e Matemática. Recentemente, a rede de televisão Globo, por meio do programa Jornal Nacional, exibiu por uma semana reportagens motivadas pelas discussões em torno do Enem, apontando como a matemática está diretamente ligada ao nosso dia a dia, na arte, na música, nas ruas, no supermercado, mas que ainda representa o maior medo dos alunos no Enem.


			Diante destas descobertas, o que se observa é um ensino desconectado desta realidade, o que o torna desinteressante aos alunos aprendizes dos conceitos matemáticos que compõem os currículos escolares. A matemática, bem como outras disciplinas, é ministrada nas escolas desvinculadas do mundo real, e perde, assim, o sentido de o porquê aprender o que se é ensinado, qual o valor e a importância dos códigos, sinais, símbolos e da aritmética que se aprende na escola.


			Para um ensino mais interessante da matemática no cotidiano escolar,


			como todo conhecimento, a matemática tem a ver com a realidade, resultando de abstrações feitas a partir do real. Assim, familiarizar-se com o real, com o concreto, ter curiosidade sobre os fatos e fenômenos e saber relacioná-los é o ponto de partida para uma apreciação do valor da matemática. Torna-se natural passar daí à representação de fatos e fenômenos, mediante um sistema de sinais, códigos e símbolos. (D’Ambrosio, 2011, p. 7)


			A sociedade atual está formada por conhecimentos que são resultados do avanço cientifico e tecnológico. A calculadora, o celular, o computador, estão cada dia mais presentes na vida das pessoas, tanto no que se refere ao mundo da matemática quanto ao mundo da leitura e da escrita. Compreendendo esta realidade observa-se a necessidade de a educação acompanhar as mudanças provenientes desta sociedade nova que emerge exigindo novos conhecimentos e novos saberes de seus cidadãos.


			Não é mais possível compreender o ensino da matemática a partir de um currículo estático cujo objetivo principal do conteúdo é escrever, contar e realizar operações de aritmética descontextualizada. 


			história nos ensina que os conteúdos matemáticos sempre foram propostos como resposta aos objetivos da educação da época. Isto é, são sempre contextualizados no espaço e no tempo utilizando as metodologias disponíveis no momento. (D’Ambrosio, 2015, p. 2)


			Acompanhando este pensamento, e entendendo a educação nos seus diversos saberes que permeiam a construção dos currículos escolares, é possível afirmar a existência necessária de mudanças no projeto de alfabetização vivenciado no âmbito escolar. Nesta direção, o Pnaic, em sua proposta formativa para 2017, passa a compor uma política educacional sistêmica que parte de uma


			perspectiva ampliada de alfabetização, trabalhando a Alfabetização na Idade Certa, a melhoria da aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática no Ensino Fundamental, bem como a inclusão da Educação Infantil garantindo as perspectivas e as especificidades do trabalho de leitura e escrita com as crianças.[...] Compreende a alfabetização como um processo intencional, complexo e interdisciplinar: uma verdadeira proposta de educação integral que deve inserir a criança em um ambiente seguro, lúdico e motivador de novos aprendizados, articulado com a vivência de valores como curiosidade, criatividade, respeito às diferenças, espírito investigativo, trabalho cooperativo, resiliência, resolução de problemas e outros que preparam o indivíduo para ser, viver e conviver no século XXI. (Brasil, 2017, p. 5-12)


			Em consonância com esta discussão, vários autores (D’Ambrosio, 2011; 2015; Maia e Maranhão, 2015; Mendes, 2005; Toledo, 2004) vêm pesquisando o ensino dos saberes matemáticos em uma perspectiva mais ampla que supera a tríade “ler, escrever e contar” relacionada à função da escola primária em uma análise genérica do seu objetivo de ensino. Acompanhando as discussões sobre o letramento como uma prática social da leitura e da escrita, a matemática vem sendo entendida na mesma perspectiva do letramento.


			Este novo olhar para as práticas de ensino que são permeadas pela compreensão, conforme aponta Mendes (2005), de situações numéricas que “envolve[m] uma série de conhecimentos, capacidades e competências que não abrangem apenas a mera decodificação dos números”, fez emergir a necessidade de nomeação, de um novo conceito para o ensino da matemática que assume uma prática ideológica e de autonomia do sujeito, estudante.


			Assim, novos termos para abarcar este movimento foram surgindo no intuito de melhor expor o novo conceito de ensinar matemática. Termos com letramento em matemática (Maia e Maranhão, 2017); etnomatemática (D’Ambrosio, 1986); numeramento (Mendes; Toledo, 2017), foram sendo introduzidos nos meios acadêmicos. Nesta disciplina, o ensino da matemática nos anos iniciais será abordo sob o conceito de numeramento, pela proximidade com o temo letramento, usado para identificar práticas de leitura e escrita em uma proposta mais ampla, por ser mais próximo das discussões nas formações de professores alfabetizadores.


			A seguir passaremos aos estudos do numeramento, buscando refletir como a matemática pode estar ao alcance de todos os alunos inseridos no ensino fundamental como aprendizados para a vida e o trabalho, atendo à heterogeneidade e à diferença na sala de aula.


			Numeramento: conceito e relações possíveis


			“Não basta fazer mecanicamente as operações; é preciso saber o sentido que elas representam, a sua função no contexto e quando usá-las, conscientemente” (Goiás, 2016, p. 36). Pensar o ensino dos conceitos matemáticos a partir desta compreensão modifica o fazer pedagógico e os objetivos finais da educação matemática.


			Para compreender esta nova postura frente ao ensino da matemática faz se necessário retomar a compreensão assumida nesta disciplina acerca do letramento, entendido a partir de uma perspectiva ideológica, ou seja, uma compreensão ampla do processo de ler e escrever por não se ater somente ao domínio de códigos e símbolos. Maia e Maranhão (2015, p. 40) salientam que esse processo envolve “a semântica e é influenciado por práticas sociais tendo, portanto, natureza sócio-histórica. Nela considera-se o meio e o contexto na produção do conhecimento”.


			O termo letramento, entendido como práticas e eventos sociais permeados pela escrita e alfabetização, é a tradução em português, para o termo inglês literacy, que se refere aos reflexos que a escrita promove na vida social de uma comunidade (Kleiman, 1990). Neste sentido, surgiu no Brasil o termo inglês numeracy, traduzido inicialmente por “alfabetização matemática”. Danyluk (2002, p. 20) inicialmente usa esse termo para referir-se “aos atos de aprender a ler e escrever a linguagem matemática usada nas primeiras séries de escolarização”, essa definição restringe-se à aquisição individual dos códigos matemáticos, assumindo uma perspectiva autônoma do ensino da matemática semelhante ao processo de codificação e decodificação dos signos linguísticos vivenciados por uma prática pedagógica que caracteriza o processo de alfabetização tradicional, ou do letramento em seus aspecto autônomo.


			Assim, propõe-se uma compreensão mais ampla do ensino da matemática e, desta forma, opta-se pela tradução, em português, do termo inglês literacy, como numeramento, por “analogia com o termo letramento, em função das relações [...] do ponto de vista da pluralidade de práticas sociais existentes em torna da escrita” (Mendes, 2005) e que se aplica ao uso dos conceitos matemáticos no cotidiano vivencial dos alunos.


			Neste sentido, as discussões a respeito do numeramento estão relacionadas aos diversos contextos nos quais o indivíduo está inserido, e requerem habilidades que vão além da capacidade para aplicar as noções básica de registros matemáticos. Assim,


			A exigência de habilidades de numeramento se dá pelo fato de que o manejo de uma situação numérica não depende apenas dos conhecimentos técnicos pertinentes à matemática (regras matemáticas, operações e princípios), mas também a disposições, crenças, hábitos e sentimentos sobre a situação que o indivíduo tenha. (Toledo, 2004, p. 94)


			Um ensino matemático pautado na compreensão da realidade requer outros objetivos para oportunizar de fato uma educação para todos. Na atualidade, “observa-se uma nova forma de comércio e a participação de toda a população no sistema de produção e de consumo” (D’Ambrosio, 2011), esta mudança reflete-se no sistema educacional, e promove também na disciplina de Matemática outros nortes, outros objetivos. Espera-se que a o ensino da matemática, assim como o da língua materna, prepare o aluno para ser e agir na sociedade em que vive, desta forma objetiva-se que o ensino seja “instrumento de crítica e que leve a refletir sobre a realidade em que o indivíduo está inserido, com objetivos sociais e culturais mais amplos” (D’Ambrosio, 2011).


			Destarte, aponta-se o numeramento como sendo


			... um agregado de habilidades, conhecimentos, crenças e hábitos da mente, bem como as habilidades gerais de comunicação e resolução de problemas, que os indivíduos precisam para efetivamente manejar as situações do mundo real ou para interpretar elementos matemáticos ou quantificáveis envolvidos em tarefas. (Toledo, 2004, p. 94)


			Magda Soares (2012), ao definir letramento, ressalta que esta é uma condição de quem lê e escreve como práticas sociais, é o resultado de que é letrado; em numeramento, nota-se um processo semelhante, por ser um conjunto de capacidades, estratégias, crenças e disposições que o sujeito necessita apropriar-se para agir com autonomia e coesão em situações que envolvem números, dados quantificáveis ou quantidades, transforma a pessoa, sua condição. Quem domina os “saberes matemáticos, socialmente construídos” (Toledo, 2004), desenvolve habilidades que o levam a se ver no mundo, a compreender a realidade a qual está inserido e a se colocar de forma ativa nas relações sociais que estabelece ao longo de sua existência.


			Esta conjuntura indica a condição de quem é numerado, ou seja, que é, dentro de uma perspectiva ideológica (Street, 1984), capaz de usar os conhecimentos matemáticos com objetivos específicos, em situações específicas. Denota um ensino intencional, que concebe a matemática enquanto um sistema cultural, relacionado a práticas sociais de um determinado grupo ou sociedade. A matemática tradicional ensinada como uma ciência exata e neutra perde espaço para a compreensão de que há diferentes formas de registros, sistemas simbólicos, relacionados a uma linguagem humana particular experimentada no cotidiano das pessoas. Uma matemática que esteja conectada com a vida real do aprendente torna-se mais dinâmica e interessante, propiciando melhores oportunidades de sucesso, ampliando os momentos de criatividade dos alunos.


			Corroborando com estas discussões as reflexões presentes no Pnaic sobre o ensino da matemática, considera-se que


			Ideias e situações matemática estão presentes nas coisas do dia a dia, nas atividades profissionais, nas práticas de distintas culturas, em situações de contagem, medição e cálculo, que são facilmente reconhecidas como matemáticas, mas também em outras que envolvem processos de classificação, localização, representação, explicação, organização, planejamento e em atividades lúdicas, como jogos e brincadeiras infantis. (Brasil, 2014, p. 5)


			Diante destas abordagens, o contexto escolar necessita ser um ambiente que favoreça a numeralização, ou seja, que estabeleça a relação do conhecimento informal com o formal, que tenha um olhar voltado para situações práticas e reais, sem perder de vista os conceitos matemáticos, oportunizando a todos os estudantes uma aprendizagem significativa das relações, fatos, conceitos e procedimentos matemáticos que sejam úteis no dia a dia e que também favoreçam o desenvolvimento do raciocínio matemático.


			Abordagens sobre a aquisição da leitura, construção da escrita e o numeramento na perspectiva da escola inclusiva


			Segundo Vygotsky (1997, p. 181), “há a necessidade de que os processos educativos recaiam principalmente na riqueza de um ensino, no qual as funções psicológicas superiores têm a sua gênese”, portanto, o ensino deve considerar a intencionalidade de propiciar alternativas para que o aluno com deficiência intelectual, por meio de caminhos alternativos, possa desenvolver as funções superiores de linguagem, por meio do processo de compensação.


			Os PCNs e o Programa de Alfabetização na Idade Certa, embora representem um desejo de melhoria da qualidade do ensino, não refletem a atual realidade da educação brasileira que é perpassada por realidades sociais e culturais diferentes, por uma economia mal distribuída e ainda por questões mundiais de universalização do ensino e, por conseguinte, da educação inclusiva, que não é, em nenhum momento, citada nestes documentos, com propósitos claros e que direcionem o trabalho no chão da escola, deixando ao encargo das unidades de ensino as adaptações necessárias (Almeida, 2016).


			Ratificando, Pletsch (2014, p. 164) ressalta que “a política de educação inclusiva dirigida às pessoas com necessidades educacionais especiais não está presente nos PCNs”, evidenciando um ensino homogêneo, que não leva em consideração a especificidade que pode estar presente na sala de aula.


			As escolas deveriam ser universalmente inclusivas, e este modelo, em que o letramento é uma “coisa autônoma, separada e cultural, uma coisa que teria efeitos, independentemente do contexto” (Street, 2010, p. 36), desconsidera a especificidade do aluno com deficiência; nesta mesma linha, o numeramento também representa uma barreira para o aprendizado da criança com deficiência, no modelo de escola que ainda se faz presente na maioria escolas públicas. E como o sucesso da aprendizagem está centrado no sujeito, aqueles que não se enquadram nesta proposta ficam à margem do ensino e não participam do processo formativo oferecido pela escola, mesmo estando presentes na sala de aula (Almeida, 2016).


			Este aparente descaso com a educação inclusiva, evidenciado nos documentos de orientação curricular, foi remediado em 1998 por meio do documento intitulado “Adaptações Curriculares: estratégias para a educação de alunos com necessidades especiais” (Brasil apud Pletsch, 2014, 164). Neste documento, o conceito de currículo é amplo e deve ser construído, segundo Pletsch (2014), a partir do projeto político pedagógico da escola e que deve levar em consideração o contexto escolar e o pleno desenvolvimento do aluno.


			Superar a visão de uma educação voltada para resultados e para a funcionalidade do letramento na melhoria no ranking internacional, em relação aos países que diminuíram o analfabetismo e garantiram educação para todos, requer um posicionamento pautado na reflexão e na abertura de novas possibilidades no campo do ensino da língua. Diante disso, Street (2010, p. 37) aponta que o letramento não é uma coisa única e igual em todos os contextos, mas que varia, e as “diferenças entre letramento comercial, letramento do Alcorão, letramento escolar são consideráveis”, evidenciando a dimensão social e ideológica em que estão inseridas diferentes práticas letradas. Assim,


			as pessoas podem estar envolvidas em uma forma e não na outra, suas identidades podem ser diferentes, suas habilidades podem ser diferentes, seus envolvimentos em relações sociais podem ser diferentes. Por isso, selecionar só uma variedade de letramento pode não ter os efeitos que se espera. Refiro-me a esse modelo ideológico; não só um modelo cultural, embora seja isso, mas ideológico porque há poder nessas ideias. (Street, 2010, p. 37)


			Diante desta consideração, olhar para dentro do espaço escolar, com olhos críticos, é repensar as práticas curriculares e de ensino que envolvem níveis diferentes de letramento e de numeramento, evidenciados na experiência de cada um e que interferem no processo ensino-aprendizagem vivenciado no chão da escola por todos os alunos, inclusive aqueles com deficiência. Desse modo, vale ressaltar que, ao levar em conta a pluralidade e a diferença cultural manifestadas no comportamento adaptativo dos alunos, o modelo ideológico de letramento representaria um elemento importante para a elaboração de programas de ensino que têm como objetivo uma pedagogia culturalmente relevante, tanto no que concerne ao ensino da língua materna quanto ao numeramento.


			Na perspectiva do modelo ideológico de letramento, promover uma discussão séria sobre a possibilidade de se construir um currículo, que contemple alunos com e sem deficiência com uma educação de qualidade, é um desafio a ser encarado por todos os envolvidos neste processo e, de acordo com o Pnaic, é uma ação de responsabilidade das unidades de ensino. D’Ambrosio (2011, p. 7) reforça este entendimento ao afirmar que “a responsabilidade maior na melhoria do ensino é do professor responsável pela classe, aquele que está dando aula”, reforça, ainda, que os professores esperam “por reformas propostas em nova legislação, mas as verdadeiras mudanças curriculares e pedagógicas dependem da transformação do professor em agente – e não em alvo – das reformas”.
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